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 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 26/2009

de 1 de Abril

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea b), da Constituição, o seguinte:

É ratificado o Acordo entre a República Portuguesa e 
a República Popular da China sobre Auxílio Judiciário 
Mútuo em Matéria Penal, assinado em Lisboa em 9 de 
Dezembro de 2005, aprovado pela Resolução da As-
sembleia da República n.º 23/2009, em 5 de Fevereiro 
de 2009.

Assinado em 13 de Março de 2009.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 24 de Março de 2009

O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 
de Sousa. 

 Decreto do Presidente da República n.º 27/2009

de 1 de Abril

O Presidente da República decreta, nos termos do n.º 4 
do artigo 29.º da Lei n.º 29/82, de 11 de Dezembro, na 
redacção que lhe foi dada pela Lei Orgânica n.º 2/2007, 
de 16 de Abril, o seguinte:

É confirmada a exoneração do cargo de Vice -Chefe do 
Estado -Maior da Força Aérea do Tenente -General Piloto-
-Aviador Carlos Manuel Freitas de Castro Leal, efectuada 
por despacho do Ministro da Defesa Nacional de 24 de 
Março de 2009, com efeitos a partir de 20 do mesmo 
mês.

Assinado em 30 de Março de 2009.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA. 

 Decreto do Presidente da República n.º 28/2009
de 1 de Abril

O Presidente da República decreta, nos termos do n.º 4 
do artigo 29.º da Lei n.º 29/82, de 11 de Dezembro, na 
redacção que lhe foi dada pela Lei Orgânica n.º 2/2007, 
de 16 de Abril, o seguinte:

É confirmada a nomeação para o cargo de Vice -Chefe 
do Estado -Maior da Força Aérea do Tenente -General 
Piloto -Aviador Luís Filipe Montes Palma de Figueiredo, 
efectuada por despacho do Ministro da Defesa Nacional 
de 24 de Março de 2009, com efeitos a partir de 1 de Abril 
de 2009.

Assinado em 30 de Março de 2009.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA. 

 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.º 13/2009
de 1 de Abril

Sétima alteração ao Decreto -Lei n.º 125/82, de 22 de Abril, 
que regula a composição, competência e regime 

de funcionamento do Conselho Nacional de Educação

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo único
Alteração ao artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 125/82, de 22 de Abril

O artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 125/82, de 22 de Abril, 
ratificado, com alterações, pela Lei n.º 31/87, de 9 de Ju-
lho, e com as alterações introduzidas pelos Decretos -Leis 

n.os 89/88, de 10 de Março, 423/88, de 14 de Novembro, 
244/91, de 6 de Julho, 241/96, de 17 de Dezembro, e 
214/2005, de 9 de Dezembro, passa a ter a seguinte re-
dacção:

«Artigo 5.º
[...]

1 — Os membros do Conselho são designados por 
um período renovável de quatro anos.

2 — Exceptuam -se do disposto no número anterior, 
os membros designados em representação de determi-
nado órgão, se entretanto perderem a qualidade que 
determinou a sua designação.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Aprovada em 5 de Fevereiro de 2009.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama.
Promulgada em 13 de Março de 2009.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendada em 16 de Março de 2009.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 

 Lei n.º 14/2009
de 1 de Abril

Altera os artigos 1817.º e 1842.º do Código Civil, 
sobre investigação de paternidade e maternidade

A Assembleia da República decreta, nos termos da alí-
nea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Alterações ao Código Civil

Os artigos 1817.º e 1842.º do Código Civil, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 47 344, de 25 de Novembro de 
1966, com as alterações introduzidas pelos Decretos -Leis 

n.os 67/75, de 19 de Fevereiro, 261/75, de 27 de Maio, 
561/76, de 17 de Julho, 605/76, de 24 de Julho, 293/77, 
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de 20 de Julho, 496/77, de 25 de Novembro, 200 -C/80, 
de 24 de Junho, 236/80, de 18 de Julho, 328/81, de 4 de 
Dezembro, 262/83, de 16 de Junho, 225/84, de 6 de Ju-
lho, e 190/85, de 24 de Junho, pela Lei n.º 46/85, de 20 
de Setembro, pelos Decretos -Leis n.os 381 -B/85, de 28 de 
Setembro, e 379/86, de 11 de Novembro, pela Lei n.º 24/89, 
de 1 de Agosto, pelos Decretos -Leis n.os 321 -B/90, de 15 
de Outubro, 257/91, de 18 de Julho, 423/91, de 30 de 
Outubro, 185/93, de 22 de Maio, 227/94, de 8 de Setem-
bro, 267/94, de 25 de Outubro, e 163/95, de 13 de Julho, 
pela Lei n.º 84/95, de 31 de Agosto, pelos Decretos -Leis 

n.os 329 -A/95, de 12 de Dezembro, 14/96, de 6 de Março, 
68/96, de 31 de Maio, 35/97, de 31 de Janeiro, e 120/98, 
de 8 de Maio, pelas Leis n.os 21/98, de 12 de Maio, e 47/98, 
de 10 de Agosto, pelo Decreto -Lei n.º 343/98, de 6 de No-
vembro, pelas Leis n.os 16/2001, de 22 de Junho, e 59/99, 
de 30 de Junho, pelos Decretos -Leis n.os 272/2001, de 13 de 
Outubro, 273/2001, de 13 de Outubro, 323/2001, de 17 de 
Dezembro, e 38/2003, de 8 de Março, pela Lei n.º 31/2003, 
de 22 de Agosto, pelos Decretos -Leis n.os 199/2003, de 
10 de Setembro, e 59/2004, de 19 de Março, pelas Leis 

n.os 6/2006, de 27 de Fevereiro, e 40/2007, de 24 de Agosto, 
pelos Decretos -Leis n.os 263 -A/2007, de 23 de Julho, 
324/2007, de 28 de Setembro, e 116/2008, de 4 de Julho, 
e pela Lei n.º 61/2008, de 31 de Outubro, passam a ter a 
seguinte redacção:

«Artigo 1817.º
[...]

1 — A acção de investigação de maternidade só pode 
ser proposta durante a menoridade do investigante ou 
nos dez anos posteriores à sua maioridade ou emanci-
pação.

2 — Se não for possível estabelecer a maternidade 
em consequência do disposto no artigo 1815.º, a acção 
pode ser proposta nos três anos seguintes à rectifica-
ção, declaração de nulidade ou cancelamento do registo 
inibitório.

3 — A acção pode ainda ser proposta nos três anos 
posteriores à ocorrência de algum dos seguintes factos:

a) Ter sido impugnada por terceiro, com sucesso, a 
maternidade do investigante;

b) Quando o investigante tenha tido conhecimento, 
após o decurso do prazo previsto no n.º 1, de factos ou 
circunstâncias que justifiquem a investigação, desig-
nadamente quando cesse o tratamento como filho pela 
pretensa mãe;

c) Em caso de inexistência de maternidade determi-
nada, quando o investigante tenha tido conhecimento 
superveniente de factos ou circunstâncias que possibi-
litem e justifiquem a investigação.

4 — No caso referido na alínea b) do número anterior, 
incumbe ao réu a prova da cessação voluntária do trata-
mento nos três anos anteriores à propositura da acção.

Artigo 1842.º
[...]

1 — A acção de impugnação de paternidade pode 
ser intentada:

a) Pelo marido, no prazo de três anos contados desde 
que teve conhecimento de circunstâncias de que possa 
concluir -se a sua não paternidade;

b) Pela mãe, dentro dos três anos posteriores ao nas-
cimento;

c) Pelo filho, até 10 anos depois de haver atingido 
a maioridade ou de ter sido emancipado, ou posterior-
mente, dentro de três anos a contar da data em que teve 
conhecimento de circunstâncias de que possa concluir -se 
não ser filho do marido da mãe.

2 — Se o registo for omisso quanto à maternidade, 
os prazos a que se referem as alíneas a) e c) do número 
anterior contam -se a partir do estabelecimento da ma-
ternidade.»

Artigo 2.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

Artigo 3.º
Disposição transitória

A presente lei aplica -se aos processos pendentes à data 
da sua entrada em vigor.

Aprovada em 13 de Fevereiro de 2009.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama.

Promulgada em 23 de Março de 2009.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendada em 24 de Março de 2009.

O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 
de Sousa. 

 Lei n.º 15/2009
de 1 de Abril

Aprova o regime especial de exigibilidade do IVA dos serviços 
de transporte rodoviário nacional de mercadorias

A Assembleia da República decreta, nos termos da alí-
nea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

É aprovado em anexo à presente lei o regime espe-
cial de exigibilidade do IVA dos serviços de transporte 
rodoviário nacional de mercadorias, que dela faz parte 
integrante.

Artigo 2.º
Opção pelas regras gerais de exigibilidade

Os sujeitos passivos susceptíveis de ser abrangidos pelo 
regime especial de exigibilidade do IVA dos serviços de 
transporte rodoviário nacional de mercadorias que preten-
dam, desde a data da entrada em vigor do referido regime, 
exercer a opção prevista no n.º 1 do seu artigo 7.º, devem 
proceder à comunicação nele prevista até ao final do mês 
seguinte.




